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Projeto de Lei nº 113/2025 
Autoria: Vereador Felipe Santana 
Ementa: “Dispõe a obrigatoriedade da modernização das infraestruturas elétricas nos 
condomínios, com a finalidade de viabilizar a instalação de carregadores individuais para 
veículos elétricos nas garagens e dá outras providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

-  Importante destacar que a presente proposição se diferencia da Lei nº 9.806/20243 que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de previsão e instalação de terminal para carregamento de 
veículos elétricos, no âmbito do Município de Salvador, e dá outras providências”, versando 
sobre a instalação desses terminais em edificações novas. 
 

- Para o mesmo fim, mencionamos a Lei nº 9281/20174 que “Institui normas relativas à 
execução de obras e serviços do Município do Salvador, e dá outras providências”, norteando 
a execução de qualquer obra e serviço no município de Salvador.  
 

- Por fim, é imperioso apontar o disposto no art. 22, inciso I, da Constituição Federal5, no 

tocante às disposições sobre normas condominiais.  
 

Salvador, em 2 de abril de 2025. 
 

 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 
 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei nº 9.806/2024. Disponível em: http://leismunicipa.is/16z3o  
4 Lei nº 9281/2017. Disponível em: http://leismunicipa.is/vopjs  
5 Constituição Federal de 1988: Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 
aeronáutico, espacial e do trabalho; (...) Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm  

http://leismunicipa.is/16z3o
http://leismunicipa.is/vopjs
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

